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damente porque o Supremo Tribunal Fede 
Lula, sempre insistiu em não aceitá-lo, se 
jurídica de falta de amparo legal (RHC 86 
Joaquim Barbosa, jul. 07.02.06, DJ 10.08.06 
02241-03, p. 441), como se para beneficia] 
sária lei, quando se sabe que a prescrição 
dade de julgamento antecipado da ação : 
outra, é instituída contra a demora do Est 
interesse do réu, em benefício de quem e 
cesso legal. 
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de julgamento porque "a condenação pode 
se conjecturava", conforme questão de or, 
em que é autor o MPF e réu Enivaldo Ril 
púlveda Pertence, jul. 03.05.06, DJ 25.0 
também improvável, porque o mais inicial 
sileiro, notadamente aquele que ingressou 
democrática e competente do concurso I 
acontece com os membros dos Tribunais), s 
cio da ação penal já se dispõe de todos os 
rios para bem aferir qual a pena que, ao f 
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